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    Prefácio




    Marcelo Badaró Mattos




    Este livro é resultado de uma pesquisa original e bem fundamentada sobre as organizações de mulheres negras no Brasil durante o período da redemocratização. Bárbara Araújo Machado estudou a experiência de algumas de suas fundadoras – entendidas como intelectuais orgânicas do movimento feminista negro – com a militância em entidades associativas “mistas”, do movimento negro e do movimento de mulheres, de forma a entender o que as levou a propor espaços organizativos específicos de mulheres negras. Analisou também a trajetória de algumas dessas organizações, percebendo suas transformações durante as décadas de 1980 e 1990.




    Essa experiência, certamente, não foi restrita à formação social brasileira. Quase no mesmo momento, o movimento de mulheres negras na América do Norte vivia situações semelhantes e, ainda que de forma muitas vezes fluida e dispersa, essas vivências foram compartilhadas. Uma das organizações estadunidenses que serviu de referência para outras semelhantes, e também de inspiração para as discussões deste livro, foi o Combahee River Collective, fundado em 1974, em Boston. Em entrevista concedida quarenta anos depois, uma de suas organizadoras, Barbara Smith, explicou que a experiência em organizações feministas majoritariamente compostas por mulheres brancas, de classe média, assim como a atuação em associações do movimento negro, nas quais a opressão das mulheres atravessava as relações de militância e mesmo a vivência em organizações específicas de mulheres negras que não possuíam um horizonte político transformador, levou o grupo fundador a uma nova proposta. Comentando como, em seu conhecido Manifesto de 1977, o Combahee River Collective apontava para a interligação/simultaneidade de opressões e para a necessidade de uma política de identidades, Barbara Smith explica que:




    O que queríamos dizer com política de identidade (...) é que temos o direito, enquanto pessoas que não são apenas mulheres, que não são apenas negras, que não são apenas lésbicas, que não são apenas da classe operária ou trabalhadores - que somos pessoas que incorporam todas estas identidades e que temos o direito de construir e definir a teoria e a prática política com base nessa realidade. (...) Não estávamos dizendo que não nos importávamos com ninguém que não fosse exatamente como nós. Uma das coisas que eu costumava dizer (...) é que seria muito aborrecido fazer trabalho político apenas com pessoas que são exatamente como eu.1




    No entanto, apesar dos fluxos difusos que conectavam essas experiências, organizações de mulheres negras, como a Aqualtune, a Nzinga e a Remunea (Reunião de Mulheres Negras), criadas no Brasil entre 1978 e 1983, entre outras, cuja origem foi recuperada pela autora deste livro, não eram idênticas ao Combahee River Collective ou à National Black Feminist Organization (NBFO), fundadas na década de 1970 nos Estados Unidos. Assim como as intelectuais/dirigentes Neusa das Dores Pereira, Vanda de Souza Ferreira, Joselina da Silva, Lúcia Xavier, Edna Roland, Jurema Batista e Sueli Carneiro, cujas trajetórias são estudadas por Bárbara, não viviam exatamente a mesma realidade que Barbara Smith, Beverly Smith e Demita Frazer (fundadoras do Combahee River Collective).




    Até porque o Brasil é uma formação social caracterizada por uma posição bastante distinta daquela ocupada pelos Estados Unidos no mercado mundial capitalista. Esse pode ser um elemento contextual de fundo que, mesmo tomado como referência, passaria ao largo da maioria dos estudos monográficos que constituem o padrão das teses acadêmicas. Não é o caso deste livro. Uma de suas características mais interessantes é a ambição teórica e analítica que não se contenta em recuperar uma referência aqui e outra ali para “contextualizar” seu objeto específico. Bárbara Araújo Machado toma para si o desafio de, em suas palavras, “caracterizar o capitalismo brasileiro como uma totalidade contraditória racista, (hetero)sexista e dependente”. Trata-se de um esforço para compreender as especificidades da forma como o modo de produção capitalista se constituiu e se desenvolveu no Brasil. Modo de produção entendido como aquela “iluminação universal em que todas as demais cores estão imersas e que as modificam em sua particularidade.” Ou ainda como o “éter particular que determina o peso específico de toda existência que nele se manifesta.”2




    Tomando o capitalismo como essa iluminação universal, Bárbara busca entender as particularidades de sua manifestação dependente numa formação social marcada por mais de três séculos de escravidão. Afinal, como bem situa Clóvis Moura, uma das referências para a autora, em seu sentido mais universal, “o racismo pode ser considerado — da forma como o entendemos atualmente — um dos galhos ideológicos do capitalismo.” Trata-se de “uma ideologia de dominação do imperialismo em escala planetária”, que se manifesta também na “dominação de classes em cada país particular.’’3




    Em um diapasão bem parecido, e aqui continuamos nos movendo no terreno das referências da autora deste livro, Himani Bannerji enfatiza que “a ‘raça’ moderna é uma cultura social do capitalismo colonialista e imperialista”. E complementa: “a ‘raça’, portanto, é uma coleção de discursos do colonialismo e da escravidão firmemente enraizada no capitalismo em seus diferentes aspectos ao longo do tempo”.4 Bannerji, porém, adiciona uma outra camada analítica, também recuperada pela discussão de Bárbara, pois “a ‘raça’ não pode ser desarticulada da “classe”. Segundo ela, “essa inseparabilidade, essa relação formativa ou figurativa, tanto é verdadeira para o processo de extração de mais-valia no capitalismo, quanto é uma prática de senso comum ao nível da vida social”.5




    Além disso, as sujeitas sociais — organizações coletivas e mulheres dirigentes — que Bárbara estuda são racializadas, parte da classe trabalhadora, mas estão também submetidas à opressão de gênero. Para encarar esse elemento central de seu objeto, sem perder de vista a dimensão totalizadora da análise do capitalismo, a autora recorre à referência do feminismo marxista da reprodução social que, na síntese de Susan Ferguson, partilha hoje da “convicção teórica de que as opressões sociais são sistêmicas, assentes na relação necessária, mas contraditória no capitalismo entre o trabalho produtivo e o trabalho social reprodutivo”.6 Por trabalho reprodutivo, entende-se aquele que garante a reprodução da força de trabalho, podendo ou não ser remunerado – destacando-se aí o peso do trabalho doméstico não remunerado, desempenhado em larga medida pelas mulheres, assim como a assimetria salarial no mercado de trabalho, que se revela também na associação entre determinadas atividades entendidas como de “cuidado” e os papéis de gênero reservados socialmente às mulheres. Assim, pensando tanto na dimensão de gênero quanto na racial, a diferenciação social da força de trabalho “reforça e sustenta as condições da acumulação capitalista”, tanto porque “mantém os custos da reprodução social mais baixos, assegurando que algumas pessoas aceitem esse trabalho gratuitamente ou com um salário baixo”, quanto porque “assegura uma oferta constante de trabalhadores suficientemente marginalizados e precários, preparados ou forçados a aceitar trabalho assalariado não regulamentado, insalubre e mal pago”.7




    Voltando a Bannerji, a “integridade entre ‘raça’ e classe não pode existir independente da organização social fundamental do gênero, ou seja, da divisão social do trabalho específica do sexo, com normas mediadoras e formas culturais.” Bárbara também compartilha a perspectiva de que “várias relações de propriedade – inclusive de corpos, de trabalho produtivo e reprodutivo – institucionais, normativas e de senso comum cultural, se encontram, portanto, em uma relação reflexiva e constitucional”.8




    Assim compreendemos por que a autora deste livro insiste em defender “uma compreensão ampliada da classe trabalhadora que inclua gênero, raça e sexualidade como relações sociais determinantes e co-constituintes”, assim como compartilhamos de sua convicção de que “entender de que forma classe, raça, gênero e sexualidade se relacionam vai muito além de um problema teórico”, pois se trata “de um problema político que tem a ver com resistência e construção de realidades alternativas”. Problemas – teórico e político – que certamente estamos distantes de solucionar. Este livro não apresenta respostas simples para superar desafios tão complexos, mas traz contribuições importantes nessa direção.
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    Apresentação




    O livro que você tem agora em mãos se trata da versão revista e ampliada da minha tese de doutorado em História, defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense com o título A Formação do Movimento de Mulheres Negras no Brasil (1979-2000): Uma abordagem a partir da teoria da reprodução social. Peço licença à pessoa que lê para, já no primeiro parágrafo, ceder à mania historiadora de “voltar um pouquinho no tempo” e apresentar brevemente a trajetória histórica dessa pesquisa, realizada em uma conjuntura que marcou profundamente esse trabalho.




    A tese que teve como fruto este livro começou a ser gestada em 2016, ano em que a então presidenta Dilma Rousseff sofreu um impeachment – um golpe – que deu início a um período de incertezas e de retrocessos significativos nas conquistas democráticas que pareciam ter se consolidado em 1988 sob a Constituição Cidadã. O material para a qualificação de doutorado foi produzido em um período que incluiu a campanha eleitoral e os primeiros meses após o resultado das eleições de 2018, que colocou um presidente neofascista no poder. No dia da banca de qualificação, 12 de março de 2019, foram divulgados os nomes dos assassinos de Marielle Franco, ex-vereadora do Rio de Janeiro pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), cujo trabalho eu acompanhava com alegria e esperança. Por fim, 6 dias após a defesa da tese, ainda presencial, em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) elevou o estado de contaminação da Covid-19 à pandemia. A partir de então, passamos a encarar a morte como consequência da doença aos milhares, ao mesmo tempo em que enfrentamos uma onda de negacionismos: da ciência, da história, da própria realidade.




    O período de realização desta pesquisa coincidiu com uma época tenebrosa para todas e todos que partilham do consenso de que a democracia é um bem a ser garantido e a divergência e o debate são direitos inalienáveis. Para muitos de nós, foi um período em que a prioridade foi lutar pela garantia da própria possibilidade de existência, uma batalha contra genocídios e mordaças. Tempos em que, a cada hectare queimado, a cada criança favelada assassinada, a cada morte por Covid-19 que poderia ter sido evitada, nos perguntávamos: Como chegamos até aqui? Há saída? Essa pesquisa, de certo modo, ecoa essas perguntas.




    Uma das principais questões que me interpela pessoal e politicamente há mais de década tem a ver com a forma como gênero, classe e raça interagem, se entrelaçam e criam as condições em que vivemos nossas vidas. A primeira pessoa a morrer em decorrência da Covid-19 no Brasil foi Cleonice Gonçalves, mulher negra e trabalhadora doméstica, infectada pelo vírus após seus empregadores, moradores do Leblon, área nobre do Rio de Janeiro, testarem positivo.1 Já a primeira pessoa a ser vacinada contra Covid-19 no país foi Mônica Calazans, enfermeira paulistana que trabalhava na linha de frente contra a doença. Mônica, mulher negra, é mãe solo e trabalhadora do Sistema Único de Saúde – SUS.2 Duas personagens – uma trágica e uma heroica – da história brasileira recente que, além de terem em comum o gênero e o pertencimento racial, atuavam de modos diversos naquilo que algumas intelectuais marxistas têm chamado de trabalho de reprodução social: atividades necessárias para que as pessoas possam repor cotidianamente suas vidas, que incluem atividades domésticas, como lavar, passar e cozinhar, e trabalhos ligados à área da saúde, por exemplo.




    Ficou bastante conhecida nos movimentos sociais uma frase dita por Angela Davis em uma passagem sua pelo Brasil, quando realizou uma palestra na Universidade Federal da Bahia: “Quando uma mulher negra se movimenta, toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela”. O que menos gente sabe é que a frase continua: “...porque tudo é desestabilizado a partir da base da pirâmide social onde se encontram as mulheres negras, muda-se a base do capitalismo”.3




    Essa afirmativa de Davis traz à lembrança o Manifesto do Combahee River Collective, coletivo de feministas negras socialistas lésbicas dos Estados Unidos que, na década de 1970, através daquilo que denominaram como “política de identidade”, expressão que retomo no título deste livro, o coletivo defendia que as mulheres negras tinham um potencial como sujeito revolucionário primordial justamente por ocupar esse lugar na base da sociedade: “Se as mulheres negras fossem livres, isso significaria que todos os outros seriam livres, já que nossa liberdade exigiria a destruição de todos os sistemas de opressão” (Coletivo, p. 203). As militantes do Combahee River Collective podem ser consideradas pioneiras na proposta de que raça, gênero, classe social e sexualidade são dimensões da realidade social que estão internamente relacionadas – e não é possível compreender nem transformar a sociedade sem partir desse pressuposto.




    Essa percepção foi desenvolvida por Angela Davis e outras feministas negras posteriormente, mas ganhou contornos de conceito a partir da ideia de “interseccionalidade”, proposta de Kimberlé Crenshaw (Crenshaw, 2002). A proposta da interseccionalidade de Crenshaw, contudo, não garante a perspectiva sistêmica e radical contida no manifesto do Combahee River Collective e em Angela Davis – questão que este livro discute em sua primeira parte. Há aqui duas questões fundamentais em jogo. A primeira, de que há mais do que interseções entre gênero, raça, classe e sexualidade; há sim processos que fizeram com que o sistema capitalista tal qual se formou historicamente seja racista, machista e (hetero)ssexista4 – e desigual em termos geopolíticos, como argumentarei neste livro. E a segunda questão central é que, nesse sistema, as mulheres negras ocupam uma posição crucial, tanto do ponto de vista dos efeitos das desigualdades sociais como da resistência a elas.




    É nesse sentido que este livro visa compreender a experiência das mulheres negras considerando as relações sociais complexas e contraditórias nas quais estamos inseridos e inseridas, defendendo que a experiência dessas mulheres compõe a experiência da classe trabalhadora. Para isso, analiso experiências de mulheres que integraram as primeiras organizações específicas do movimento de mulheres negras brasileiras como parte da experiência da classe trabalhadora e, portanto, como parte do processo de formação da classe.




    A palavra “formação”, aqui, se trata da categoria proposta pelo historiador marxista inglês Edward Palmer Thompson (2015), que, conforme sugere o original em inglês the making, se refere ao processo histórico de fazer-se da classe trabalhadora. Esse entendimento considera a classe social como uma categoria histórica que se forma conforme a experiência da luta de classes é vivida pelos sujeitos, que são diversos em termos de gênero, raça e sexualidade, entre outros marcadores.




    Propor que a experiência de mulheres negras em seus movimentos sociais constitui uma experiência de classe não significa reduzir gênero ou raça à dimensão da classe social – e entendo a preocupação com esse reducionismo como legítima. Isso porque a tensão entre classe e raça e/ou classe e gênero não é apenas de ordem teórica, mas tem bases em processos históricos de deslegitimação das pautas políticas ligadas aos movimentos LGBTQIA+, negro, feminista e de mulheres negras em nome de uma “classe trabalhadora” branca, masculina, heterossexual e, na verdade, irreal. Essa deslegitimação histórica levou muitas militantes a recusarem os movimentos que se queriam universalistas e os conceitos por eles reivindicados, como é o caso do conceito de classe.




    Há, contudo, outra forma de encarar a questão: como uma disputa política em torno da noção de classe. De um lado dessa disputa, estão aqueles grupos que querem “classe trabalhadora” como título exclusivo de homens brancos e heterossexuais. Do outro lado estamos nós, que compreendemos a classe trabalhadora em sua complexidade e diversidade interna, e o trabalho como “‘atividade humana prática’ que cria todas as coisas, práticas, pessoas, relações e ideias que constituem a totalidade social mais ampla” (Ferguson, 2017, p. 24). Cair em dicotomias como raça versus classe ou gênero versus classe é deixar que vença o primeiro grupo, com sua visão estreita da sociedade. Não se trata aqui de reduzir gênero e raça à classe, ou diferentes relações sociais à mesma “substância”, pois concordo com Asad Haider (2019, p. 30) quando afirma que cada uma dessas relações precisa ser explicada em suas especificidades históricas. Trata-se sim de entender que essas relações determinam umas às outras e existem simultaneamente, se afetando, na realidade. É nesse sentido que afirmo que a história da organização das mulheres negras brasileiras integra a história da classe trabalhadora brasileira.




    A estratégia adotada na pesquisa para embasar essa argumentação foi analisar experiências de intelectuais5 do movimento de mulheres negras em organizações mistas, a construção de seus primeiros espaços políticos específicos, suas formas de organização e suas pautas políticas nas décadas de 1980 e 1990, observando as transformações ocorridas nesse período. O recorte cronológico do livro, embora retome algumas experiências vividas por mulheres negras em diferentes movimentos sociais na década de 1960 e 1970, tem foco principal nas décadas de 1980 e 1990. A pesquisa de doutorado que originou este livro indica como marcos temporais os anos de 1979 a 2000, referindo-se à data de fundação daquela que provavelmente é a primeira organização específica de mulheres negras nesse período, a Reunião de Mulheres Negras Aqualtune (REMUNEA), e à data de fundação da Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB), entidade que marca o estabelecimento de uma importante rede nacional que influencia a atuação do movimento de mulheres negras a partir da virada do milênio.




    Como o movimento de mulheres negras aqui analisado continua presente no cenário político da atualidade, vale demarcar sua diferença em relação a uma fase mais recente desse movimento, que Flávia Rios e Regimeire Maciel (2018) chamam de “feminismo negro contemporâneo”, que, embora mantenha relações com o feminismo negro “clássico”, como chamam as autoras, tem características que o particularizam, tais como: o envolvimento simultâneo de raça e gênero enquanto categorias políticas contenciosas; o uso de tecnologia da informação como ferramenta de protesto político; e o uso das redes sociais como espaço de formação de grupos cuja atuação não se restringe à internet (Rios; Maciel, 2018, s.p.).




    Cabe fazer ainda duas observações. A primeira, uma ressalva de que, embora este livro faça referência ao movimento de mulheres negras no Brasil, não foi possível dar conta da ampla diversidade regional deste movimento pelo país. Os exemplos aos quais a análise recorre se concentram no sudeste, particularmente no Rio de Janeiro e em São Paulo. Essa limitação é importante e deve ser reconhecida, embora creia que não comprometa a proposta de análise, que tem como objetivo observar processos e relações sociais mais amplos.




    A segunda observação é de que este não é um livro de leitura “fácil”. É teoricamente denso e pode – possivelmente deve – ser lido com calma, em partes e conforme os interesses específicos de quem lê. Contudo, não ser uma leitura “fácil” não é um problema. É parte da tarefa política e científica que assumo procurar compreender a realidade no nível de complexidade com que ela se apresenta. Não há espaço para simplificações, nesse sentido. Mas, como professora da educação básica que sou, tentei ser o mais didática possível, buscando o difícil e almejado equilíbrio entre aprofundamento e inteligibilidade.




    O livro está dividido em três partes. A primeira tem como objetivo caracterizar o capitalismo brasileiro como uma totalidade contraditória racista, (hetero)sexista e dependente, a partir da contribuição de autoras e autores que buscaram explicar a inter-relação entre as relações sociais de classe, raça, gênero e sexualidade. Essa caracterização do capitalismo brasileiro visa estabelecer em que realidade social as experiências das intelectuais do movimento de mulheres negras se deram, mas também compreender a forma como o próprio feminismo negro elaborou formulações indispensáveis para a compreensão dessa mesma realidade. No capítulo 1, discuto a centralidade de analisar as relações raciais e da dimensão da dependência para compreender o capitalismo brasileiro. No capítulo 2, partindo de leituras das obras de Florestan Fernandes e Heleieth Saffiotti, vou ao encontro do pensamento feminista negro norte-americano, latino-americano e caribenho e brasileiro – considerando-se, em especial, a contribuição de Lélia Gonzalez – para pensar a interrelação entre gênero, sexualidade, raça e classe. O capítulo 3 busca, com base nas discussões anteriores, propor uma síntese analítica para compreender o capitalismo brasileiro como uma totalidade contraditória. Dialogando com as questões levantadas nos primeiros capítulos e através das contribuições da Teoria da Reprodução Social e das considerações de autores como E.P. Thompson e Himani Bannerji, busco estabelecer as bases para uma compreensão ampliada da classe trabalhadora que inclua gênero, raça e sexualidade como relações sociais determinantes e co-constituintes.




    Na segunda parte do livro, busco caracterizar a experiência de mulheres negras como uma experiência de classe, entendida como uma unidade contraditória de relações sociais. O capítulo 4 se concentra no sujeito social mulheres negras, notadamente entre os anos 1970 e 1990 de maneira panorâmica, levando em consideração principalmente questões relativas à demografia e trabalho. No capítulo 5, analiso as experiências de algumas lideranças do que virá a se constituir como o movimento de mulheres negras nos anos 1980 e 1990. Analiso aqui depoimentos que tematizam principalmente seus anos formativos e sua experiência organizativa em movimentos sociais de tipo misto, em particular organizações de resistência à ditadura militar, do movimento negro e feministas.




    O capítulo 6 aborda a construção dos primeiros espaços específicos de mulheres negras nos anos 1980: coletivos específicos, grupos de mulheres negras dentro de organizações mistas e encontros regionais e nacionais de mulheres negras. O capítulo 7 propõe uma análise dos temas que embasaram suas pautas de luta política. Nesse ponto, o objetivo é estabelecer as características do movimento em sua fase inicial, bem como observar em que medida suas pautas são específicas, mas também contra-hegemônicas em sentido mais amplo, estando conectadas com dinâmicas que influenciam outros grupos subalternizados.




    A terceira e última parte do livro analisa as transformações vividas pelo movimento na década de 1990, especialmente um processo de institucionalização, caracterizado pela adoção do formato de organização-não-governamental (ONG) por importantes instituições do movimento negro. Proponho aqui um debate sobre a relação entre ONGs, agências financiadoras, espaços institucionais do Estado, autonomia e conflitos de interesses antagônicos. Esse debate, extremamente rico e amplo, aparece aqui não apenas para caracterizar o movimento na década de 1990, mas também para levantar questões para um debate que me parece fundamental, mais do que propriamente constituir uma análise acabada.




    O conceito de Estado Ampliado de Antonio Gramsci, destrinchado no capítulo 8, orienta esta parte do livro, que mobiliza outros conceitos do aparato gramsciano como “aparelho privado de hegemonia”, “sociedade civil” e “Estado restrito”. No capítulo 9, me debruço sobre o contexto e as consequências da adoção do formato de ONG por algumas organizações de mulheres negras, em especial sobre o desafio da autonomia financeira ligada à dependência de financiamentos externos. O capítulo 10 analisa a atuação de mulheres negras no âmbito do Estado em sentido restrito, em particular sua atuação em conselhos consultivos, partidos políticos e no poder executivo.




    Nos últimos anos, textos fundamentais para a temática desta pesquisa foram publicados, incluindo traduções que haviam sido lidas por mim no idioma original. Optei por manter, na maior parte das vezes, as citações das obras originais com minha tradução, já que foram estas as leituras que informaram a pesquisa no momento de sua realização. Não seria possível, ainda, inserir neste livro toda a produção de interesse surgida desde 2020 sem transformar significativamente o texto e acabar abrindo uma nova fase da pesquisa. Assim, procurei atualizar o que foi possível, acrescentando publicações e debates incontornáveis, mas mantendo a lógica geral da argumentação pretendida.




    A oportunidade de publicar uma pesquisa de doutorado em forma de livro é um sonho para muitas pesquisadoras. Pude publicar versões de partes da tese em anais de congressos e em artigos acadêmicos, mas sem dúvida há aqui uma continuidade e aprofundamento que não seria possível em outro formato. A revisão da tese para a publicação foi feita a partir de um olhar mais amadurecido do que aquele que foi possível no calor da defesa, em 2020, e resultou de estudos e acúmulos posteriores que incluíram a elaboração de cursos sobre temáticas relacionadas e trocas com pares.




    É necessário mencionar, em especial, as companheiras e companheiros do Observatório da História da Classe Trabalhadora, cujas discussões e trabalho coletivo guiaram essa pesquisa junto comigo desde de 2016, bem como o Grupo de Estudos de Teoria da Reprodução Social, fundamental para o prosseguimento das reflexões e produções nesse tema mesmo após a conclusão do doutorado. Agradeço ao Márcio Farias e ao Joselicio Junior, da Editora Dandara, pelo acolhimento e entusiasmo com o qual receberam meu manuscrito, possibilitando essa publicação. Agradeço ainda ao Marcelo Badaró de Mattos pela orientação nesta pesquisa e ao Renato Rodrigues da Silva, meu interlocutor mais constante e generoso. Nesta vida não posso fazer nada sem agradecer, por fim, à minha mãe, Katia Araújo, e ao meu filho-pet, Juca Peralta.




    




    

      

        	1 Conferir https://camtra.org.br/relembrar-para-nao-esquecer-primeira-vitima-da-covid-19-no-brasil-foi-uma-empregada-domestica/. Acesso em 30 de setembro de 2023.





        	2 Conferir https://www.bbc.com/portuguese/brasil-59998611. Acesso em 30 de setembro de 2023.





        	3 Conferir https://brasil.elpais.com/brasil/2017/07/27/politica/1501114503_610956.html. Acesso em 30 de setembro de 2023.





        	4 O uso do termo (hetero)sexista tem o sentido de demarcar uma relação importante entre as discriminações de gênero e sexualidade. Ainda que guardem particularidades, essas questões caminham particularmente juntas em comparação com as outras relações sociais analisadas.





        	5 A palavra “intelectuais” aqui, e ao longo de todo o livro, se refere ao conceito de “intelectual orgânico” de Antonio Gramsci, que caracteriza intelectual como sujeito vinculado organicamente a um dos grupos sociais em disputa na sociedade – afastando-se, assim, da concepção tradicional de intelectual como alguém que está acima dos conflitos sociais – e responsável pela organização da vontade coletiva do grupo a que se vincula (Gramsci, 2001). O adjetivo “orgânico”, portanto, remete tanto à organicidade com que se liga a um grupo quanto à organização política deste mesmo grupo.



      


    


  




  

    PARTE I




    Repensando o capitalismo no Brasil como totalidade contraditória1




    “’Capitalismo’ como uma simples abstração não existe ‘realmente’. Há apenas o capitalismo racializado, patriarcal, no qual a classe é concebida como uma unidade de relações diversas que produzem não apenas lucro ou capital, mas o capitalismo.”




    (Susan Ferguson, Feminismos interseccional e da reprodução social, p. 23)




    “Percebemos que a libertação de todos os povos oprimidos exige a destruição dos sistemas político-econômicos capitalistas e imperialistas, bem como do patriarcado. [...] Não estamos convencidas, contudo, de que uma revolução socialista que também não seja uma revolução feminista e antirracista garantirá nossa libertação. [...] Precisamos articular a situação real de classe dessas pessoas, que não são meramente trabalhadoras sem raça e sem sexo, mas para quem as opressões racial e sexual são determinantes significativos para suas vidas laborais e econômicas.




    (Manifesto do Coletivo Combahee River, p. 201)




    Propor uma análise do movimento de mulheres negras como parte da formação da classe trabalhadora em sentido ampliado é um desafio que precisa estar assentado em bases sólidas. Este capítulo tem como objetivo discutir as relações sociais em que as intelectuais orgânicas do movimento analisado nesta pesquisa se inserem, propondo que constituem uma totalidade de relações contraditórias, mas determinantes umas das outras. “Totalidade” aqui não é sinônimo de “conjunto”, simplesmente, mas refere-se ao modo de produção capitalista e suas especificidades de desenvolvimento no caso brasileiro, marcado pela experiência da escravidão, do racismo, do sexismo e do heterossexismo.




    Para isso, retomaremos formulações de autoras e autores do pensamento social brasileiro que propuseram análises que articularam raça e classe, gênero e classe e, finalmente, raça, gênero, classe e sexualidade no Brasil. Partindo de Florestan Fernandes e Heleieth Saffioti, adenso e aprofundo a discussão com a obra de Lélia Gonzalez e com contribuições de outras feministas negras do continente americano. É do diálogo do feminismo negro com o marxismo de E.P. Thompson e da vertente marxista da Teoria da Reprodução Social que irei propor, como fio condutor da pesquisa, uma concepção ampliada de classe trabalhadora para compreender a formação do movimento de mulheres negras como parte de uma formação histórica de classe.




    




    

      

        	1 Uma versão condensada deste capítulo foi publicada no livro Gênero, raça e reprodução social: teoria e história para uma perspectiva ampliada da classe trabalhadora (Machado, Fernandes, 2023).



      


    


  




  

    Capítulo 1: Relações raciais e capitalismo no pensamento social brasileiro




    
A centralidade da raça para compreender a formação do capitalismo brasileiro




    A importância da questão racial para compreender a sociedade brasileira tem sido uma consideração constante na tradição do pensamento social brasileiro. A experiência da escravidão e seus desdobramentos no pós-abolição, como não poderia deixar de ser em uma sociedade que viveu institucionalmente relações escravistas por quase quatro séculos, estiveram muito presentes nas reflexões desse campo. Pode-se considerar, assim, que a tradição intelectual que se dedicou a compreender a nação brasileira (ou, antes, a viabilizar a criação da própria ideia de nação brasileira) se confunde com uma tradição de pensamento sobre raça no Brasil. Segundo Lília Schwarcz,




    “Da constatação da hibridação em Von Martius à afirmação darwinista em [Silvio] Romero, para se chegar ao elogio da democracia racial com Gilberto Freyre, percebe-se como é arraigado o argumento de que ‘o Brasil se define pela raça’” (Schwarcz, 1993, p. 247).




    Nesse trecho, Schwarcz se refere a uma noção bastante estabelecida de que o Brasil possuía na configuração racial sua singularidade central: a mestiçagem. Desde os naturalistas que visitavam o Brasil no século XIX até o projeto UNESCO nos anos 1950, o Brasil era, aos olhos do mundo, um caso único de miscigenação racial – apontada ora como ruína e impedimento à viabilidade na nação, no caso dos racialistas, ora como riqueza e exemplo de harmonia social.




    Em O Espetáculo das Raças (Schwarcz, 1993), a autora faz um exame crítico da apropriação das teorias racialistas pela intelectualidade brasileira na passagem da monarquia para a república, até 1930. O esforço dos teóricos racialistas consistiu não apenas em classificar, mas em hierarquizar os diferentes grupos raciais identificados na humanidade, erigindo uma relação intrínseca entre aspectos biológicos e qualidades psicológicas, morais, intelectuais e culturais de cada “raça” (Munanga, 2000, p. 21). Não à toa, esse conjunto de pensamento ficou também conhecido, posteriormente, como “racismo científico”.1




    Até os anos 1930, a apropriação das teorias raciais europeias no Brasil “incorporou o que serviu e esqueceu o que não se ajustava” ao projeto de nação almejado, combinando evolucionismo com darwinismo social “como se fosse possível negar a civilização aos negros e mestiços, sem citar os efeitos da miscigenação já avançada”. Nesse contexto, a perspectiva do embranquecimento progressivo da nação apareceu como a solução “para garantir que o futuro da nação” fosse “branco e ocidental” (Schwarcz, 1993, p. 242).




    A década de 1930 deu lugar a uma importante mudança de interpretação. A miscigenação ainda era ponto central, mas passava a ser tratada através de uma perspectiva culturalista. Eram as teses de Gilberto Freyre, que desbancavam a abordagem naturalista. De acordo com Lília Schwarcz, embora as ideias de Freyre tenham enfraquecido os modelos raciais de análise social, as associações feitas pelas teorias racialistas entre “raça” biológica e características psicológicas, morais etc. permaneceram vivas no senso comum e nas representações populares (Schwarcz, 1993, p. 247).




    A publicação de Casa-Grande & Senzala, em 1933, se deu em um contexto histórico muito diferente do anterior. A ascensão de Getúlio Vargas ao poder trouxera consigo um novo projeto de país. Caracterizado pela sobreposição da unidade às partes, esse projeto visava à homogeneização da diversidade regional sob um manto de coesão nacional, combinada à formulação de uma identidade nacional una e positiva, que “inspirasse otimismo à nação” (Pesavento, 2006, p. 41). A obra de Freyre foi ao encontro dessa demanda, oferecendo uma nova abordagem da formação nacional que se voltava “para o passado na expectativa de justificar o presente e garantir o futuro” (Pesavento, 2006, p. 42). A interpretação freyreana trouxe consigo um elogio à mestiçagem, substituindo a caracterização negativa da matriz africana por uma chave de valorização cultural, ao defender que a contribuição africana teria dotado o Brasil de valores civilizatórios (Freyre, 2006). Assim, Freyre redimia “a alma nacional do estigma racial herdado do século XIX e que comprometia o futuro da nação” (Pesavento, 2006, p. 42).




    A imagem subsequente do Brasil como paraíso da democracia racial tem, nessa obra, sua base intelectual na medida em que enfatiza a negociação e as relações amistosas e de compadrio entre escravizados e as classes dominantes. Ainda que Freyre tenha sido acusado nas décadas posteriores de eliminar o conflito da análise da sociedade brasileira, foi justamente essa ênfase na harmonia social entre as raças a saída ideológica do “entrave” racial do projeto nacional brasileiro, apontado por Schwarcz. A mestiçagem deixava de configurar estigma e atraso: nos versos jocosos de Manuel Bandeira, “A mania ariana / de Oliveira Viana / Leva aqui sua lambada / Bem puxada” (Bandeira apud Freyre, 2006, s.p.).2




    O elogio da mestiçagem como base de uma democracia racial no Brasil, embora se difundisse, mascarava uma dificuldade sistemática de integração social da população negra no pós-abolição. Era o que sinalizava o movimento negro brasileiro desde as primeiras décadas do século XX, através de suas primeiras organizações e principalmente da chamada imprensa negra (Domingues, 2007). E também o que mostrava a pesquisa do sociólogo paulista Florestan Fernandes exposta no célebre A Integração do Negro na Sociedade de Classes (2008), primeira formulação intelectual consistente a relacionar relações raciais e o desenvolvimento do capitalismo no Brasil.




    Em diálogo com o movimento negro paulistano da época, Fernandes contestou frontalmente a noção hegemônica do Brasil como uma democracia racial, caracterizada como um mito. Assim como Relações entre negros e brancos em São Paulo, de sua autoria e de Roger Bastide (Bastide; Fernandes, 1955), A Integração do Negro... foi resultado de um amplo esforço de pesquisa sobre relações raciais no Brasil sob sua coordenação e de Bastide, a pedido da UNESCO, no início dos anos 1950 (Fernandes, 2017, p. 10-12, 32). O projeto UNESCO tinha como objetivo “apresentar ao mundo os detalhes de uma experiência no campo das interações raciais julgada, na época, singular e bem-sucedida” (Maio, 1999, p. 141). O Brasil era visto pelo mundo como uma sociedade mutirracial e sem racismo. Entender essa dinâmica poderia trazer respostas para um mundo recém-saído do holocausto nazista, de base fortemente racial.




    A despeito das esperanças iniciais da UNESCO, a pesquisa de Fernandes e Bastide derrubou a ideia de que o Brasil fosse um paraíso racial miscigenado onde inexistiam tensões raciais. Ainda assim, essa ideia permaneceu viva e forte, sendo defendida pelo Estado brasileiro durante a ditadura empresarial-militar.3




    Como um dos desdobramentos dessa pesquisa, A Integração do Negro... foi lançada no ano do golpe, 1964. O objetivo da obra era verificar se as transformações históricas na cidade de São Paulo “em termos de concentração, irradiação e aceleração da revolução burguesa” havia incluído socialmente a população negra (Fernandes, 2010, s.p.). O autor argumenta que “a ordem social competitiva e o regime de classes sociais não se implantaram de modo instantâneo e homogêneo na cidade de São Paulo”, mas com “extrema lentidão e notória descontinuidade” (Fernandes, 2008, s.p.). Ele afirma que os avanços em direção ao capitalismo se intercalaram com fases de “compromisso com o passado”, argumentando que a cidade “conservou em seu bojo reminiscências vivas do passado e estruturas arcaicas que reconstruíram o antigo regime em vários níveis da convivência humana” (Fernandes, 2008, s.p.). Assim, negros e mulatos teriam ingressado nesse processo “com desvantagens insuperáveis”, o que impediu sua efetiva integração na sociedade de classes (Fernandes, 2008, s.p.).




    Diante dessa conclusão, o autor observa que o modelo europeu de transição capitalista indicava um caráter democrático para o que ele chama de “ordem social competitiva”. Ele afirma que o “padrão de isolamento econômico e sociocultural do negro e do mulato [...] é aberrante em uma sociedade competitiva, aberta e democrática” (Fernandes, 2008, s.p., grifo do autor). O que explicaria essa “aberração”, já que numa democracia burguesa, de acordo com essa lógica, as desigualdades sociais deveriam ser de ordem estritamente econômica? A resposta estaria em uma sobrevivência tradicionalista e patrimonialista da sociedade brasileira, que atravancava o pleno desenvolvimento da ordem competitiva – ou ainda, no fato de que “o regime extinto [da escravidão] não desapareceu por completo após a Abolição”, persistindo uma realidade “herdada como parte de nossas dificuldades em superar os padrões de reações raciais inerentes à ordem social escravocrata e senhorial” (Fernandes, 2008, s.p.). É como se racismo e capitalismo fossem, por princípio, incompatíveis, e sua coexistência só pudesse ser explicada por resquícios, “sobrevivências” de um passado extinto que eram, na realidade, estranhas ao regime capitalista.




    O sociólogo Carlos Hasenbalg identifica nessa argumentação de A Integração do Negro... um entendimento de que “o desenvolvimento ulterior da sociedade de classes levará ao desaparecimento do preconceito e da discriminação”, posição que qualifica como demasiadamente “otimista” (Hasenbalg, 1979, p. 76).4 O autor afirma que a explicação baseada em “sobrevivências” e “atrasos” não explica verdadeiramente a persistência da desigualdade racial no novo sistema social. Segundo o autor, “as ‘sobrevivências’ são elaboradas e transformadas dentro da estrutura social modificada” (Hasenbalg, 1979, p. 77), ganhando novas funções. Ele explica:




    “A sociedade capitalista transforma o significado da raça como dimensão adscritiva dentro de um sistema de estratificação e mobilidade social em que a competição e atributos adquiridos são enfatizados. A sociedade de classes confere uma nova função ao preconceito e discriminação raciais: as práticas racistas [...] tendem a desqualificar os não-brancos da competição pelas posições mais almejadas que resultam do desenvolvimento capitalista e da diferenciação da estrutura de classes” (Hasenbalg, 1979, p. 77, grifo meu).




    Em A Integração do Negro..., Fernandes identificou corretamente que há uma função social do preconceito e da discriminação raciais, o que é fundamental para compreender o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Contudo, essa identificação tornou-se limitada na medida em que se baseou nas noções de sobrevivência e de “castas”, conforme o pensamento de Max Weber – perspectiva teórica importante no pensamento de Fernandes àquela altura (Guimarães, 2008, p. 11). Para Fernandes, preconceito e discriminação serviriam para “legitimar comportamentos e instituições moralmente proscritos” e “regular o convívio inter-racial, submetendo todas as suas manifestações [...] a um código de ética inflexível na preservação da distância econômica, social e cultural existente entre senhor e escravo” (Fernandes, 2018, p. 182). Nessa análise, preconceito e discriminação possuiriam uma faceta social, vinculando-se à “estrutura e o funcionamento de uma sociedade de castas, na qual a estratificação racial correspondia aos princípios de integração social” e também uma faceta racial, “menos aparente e dissimulada”, na medida em que os senhores eram “extraídos de um estoque racial branco” e exerciam uma “dominação social que era, ao mesmo tempo, uma dominação racial” (Fernandes, 2018, p. 183). Desse modo, “a estratificação social pressupunha [...] uma estratificação racial e a ocultava” (Fernandes, 2018, p. 183), havendo aí “um paralelismo fundamental entre ‘cor’ e ‘posição social”’ (Fernandes, 2018, p. 183).




    A ideia de paralelismo não permitiu a Fernandes, naquele momento, perceber a existência de uma relação interna entre raça e classe social no desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Mais que isso, implicou em um entendimento equivocado de que o desenvolvimento pleno de uma sociedade de classes no Brasil golpearia o racismo no país, conforme as “sobrevivências” raciais fossem sendo superadas.




    A obra de Clóvis Moura, historiador, sociólogo, jornalista, escritor e militante comunista, foi fundamental na refutação desses aspectos problemáticos apontados nas primeiras obras de Fernandes, ligadas ao projeto UNESCO, bem como das teses freyreanas. Ao buscar desenvolver uma sociologia da práxis negra e uma análise histórica da resistência negra à escravidão, Moura desconstruiu as teses da passividade da população negra, reinterpretando a história através de uma “tradução do marxismo a partir de uma perspectiva do negro” (Oliveira, 2011, p. 45, grifo do autor).




    O autor problematizou a própria ideia de marginalização da população negra no desenvolvimento do capitalismo brasileiro, argumentando que houve uma integração dessa população “em uma economia de miséria”, através de mecanismos de alienação, “peneiramento e compressão”, que tiveram um papel ativo na configuração de uma classe trabalhadora desigual e ainda mais explorável (Moura, 2021, p. 52). Nesse sentido, propôs uma relação entre a criação de um estereótipo do negro como “mau cidadão” e o uso dessa população como “exército industrial de reserva e contingente de mão-de-obra não qualificada que pode ser comprada a baixo preço” pelas classes dominantes (Moura, 2021, p. 64). Com isso, Clóvis Moura compreendeu a função social do preconceito e da discriminação raciais não como estranha ao desenvolvimento do capitalismo, mas pertencente à dinâmica das relações sociais conflituosas presentes no capitalismo.




    Também a partir de uma perspectiva marxista, Abigail Bakan (2016) explica que preconceito e discriminação raciais não apenas pertencem ao capitalismo, mas que ele depende dessas relações e as reproduz. Segundo a autora, embora o impulso econômico do capitalismo pareça tender a anular as diferenças entre os seres humanos como trabalhadores/as mercantilizados/as, eles/as interagem em uma relação competitiva por meios de reprodução e sobrevivência escassos. Nessa competição, as diferenças são instrumentalmente enfatizadas pelo capitalismo. Pensando nos entraves para a integração do negro na sociedade de classes, a reprodução de relações de alienação entre membros/as da classe trabalhadora negros/as e brancos/as (inclusive imigrantes) atua como uma forma opor sujeitos explorados e enevoa distinções de classe, ao mesmo tempo em que cultiva diferenças que isolam indivíduos de aliados potenciais dentro da mesma classe. Além disso, causa impacto em baixas de salários, molda exércitos de reserva e divide mercados de trabalho (Bakan, 2016). Nas palavras de Florestan Fernandes, em artigo de 1977,




    “A ‘revolução burguesa’ praticamente baniu o ‘negro’ da cena da história. [...] o negro não ficou apenas à margem dessa revolução. Foi selecionado negativamente, precisando contentar-se com aquilo que, daí por diante, seria conhecido como ‘serviços de negro’: trabalhos incertos ou brutos, tão penosos quanto mal remunerados” (Fernandes, 2018, p. 171).




    Nessa leitura, as funções do preconceito e da discriminação racial dizem menos respeito à manutenção das castas “senhor” e “escravo”, sobrevivência de uma ordem social patrimonialista pré-capitalista, e mais à reprodução de relações de exploração, alienação e opressão no capitalismo. As formulações de Bakan (2016) sobre tais relações indicam que a alienação contribui para uma “boa” recepção das relações historicamente específicas de opressão – o preconceito e a discriminação racial, neste caso – ao se alimentar de um sentimento de estranhamento entre os sujeitos humanos. Nesse sentido, a exclusão da população negra não é nem uma sobrevivência nem o resultado de uma auto-exclusão, como chega a sugerir Florestan em dado momento. Ela é resultado das dinâmicas contraditórias, mas concretas, do capitalismo. Assim, embora Fernandes identifique corretamente a não integração do negro, o “dilema racial brasileiro” por ele identificado, que imiscuiu “traços do passado” à gênese da sociedade de classes no Brasil (Arruda, 1996, p. 200), não é verdadeiramente um dilema ou um paradoxo, mas faz parte do jogo do capitalismo brasileiro e de seu lugar na dinâmica capitalista global.




    
O Brasil na periferia do capitalismo: a dimensão da dependência




    Desde a publicação de A Integração do Negro..., a perspectiva de Florestan Fernandes quanto à relação entre a questão racial e o capitalismo no Brasil transformou-se significativamente. A partir de O Negro no Mundo dos Brancos, de 1972, o autor se aproxima de uma visão segundo a qual o capitalismo na realidade incorpora e retroalimenta a discriminação racial como um instrumento político e ideológico, em especial em países periféricos como o Brasil (Costa, 2017, p. 14). De acordo com Diogo Costa, é nessa obra que “a questão racial emerge como uma das questões fundamentais para compreendermos a construção política da categoria de capitalismo dependente” formulada pelo autor em suas próximas obras (Costa, 2017, p. 14).




    A particularidade do desenvolvimento de um capitalismo periférico no Brasil e sua relação com as nações capitalistas centrais e hegemônicas são analisadas por Fernandes em A Revolução Burguesa no Brasil. Nessa obra, publicada em 1975, mas redigida desde meados dos anos 60, Florestan reflete sobre “como e por que a Revolução Burguesa constitui uma realidade histórica peculiar nas nações capitalistas dependentes e subdesenvolvidas” (Fernandes, 2006, p. 340), focando-se particularmente no caso do Brasil. Ele dialoga com a ideia da necessidade de uma revolução nacional democrática, presente no debate socialista no país, como requisito para uma revolução socialista, dados os supostos resquícios pré-capitalistas em nossa sociedade (Mattos, 2017, pp. 17-18). Por acontecimento do golpe militar de 1964, como marco de um viés autoritário no capitalismo brasileiro, aparece também como questão a ser compreendida.




    Em A Revolução Burguesa, Fernandes desenvolve sua mudança de perspectiva quanto à peculiaridade da transição capitalista no Brasil: ela não aparece mais como atrasada por conter “sobrevivências” de sistemas anteriores, que poderiam ser superadas pela continuidade do desenvolvimento capitalista; seu “atraso” tem relação direta com os interesses tanto das burguesias dos países centrais como da burguesia nacional. Aqui, a burguesia nacional é retirada do lugar de vítima do imperialismo para uma compreensão mais profunda de seu papel na dinâmica do capitalismo global. Segundo o autor,




    “tanto as burguesias nacionais da periferia quanto as burguesias das nações capitalistas centrais e hegemônicas [...] querem: manter a ordem, salvar e fortalecer o capitalismo, impedir que a dominação burguesa e o controle burguês sobre o Estado nacional se deteriorem.” (Fernandes, 2006, p. 343, grifo do autor).




    Assim, ele sublinha a presença de interesses comuns entre as frações burguesas, que se desdobram em uma configuração particular do desenvolvimento do capitalismo em países periféricos como o Brasil. Essa configuração demanda, aqui, uma “dissociação pragmática entre desenvolvimento capitalista e democracia; ou, usando-se uma notação sociológica positiva: uma forte associação racional entre desenvolvimento capitalista e autocracia” (Fernandes, 2006, p. 340). A dinâmica do capitalismo dependente, portanto, direcionou o país ao autoritarismo, o que ficou explícito no acontecimento do golpe de 1964. A análise de Fernandes sobre a formação de um capitalismo dependente se distingue de análises como a teoria da dependência ligada a um de seus orientandos, Fernando Henrique Cardoso, na medida em que não se centra na noção de dependência, mas na de capitalismo, para compreender a dinâmica social global (Leher, 2015).




    Marcelo Badaró Mattos destaca a importância da “superação das teses que procuravam entender o passado brasileiro a partir do modelo rígido de evolução dos modos de produção típicos da história europeia (escravismo antigo, feudalismo, capitalismo)” (Mattos, 2017, p. 17). A perspectiva de que a sociedade brasileira era marcada por “sobrevivências” de sistemas anteriores – desdobrando-se inclusive em programa político para o PCB até os anos 1960 – inclui-se aqui. Mattos destaca que, politicamente, críticas a tal concepção existiam desde os anos 1930, mas foram aprofundadas no início dos anos 1960 por organizações como a Organização Revolucionária Marxista – Política Operária (POLOP), a qual avaliava que a sociedade brasileira era plenamente capitalista e que




    “A evolução e a dinâmica do capitalismo brasileiro apresentavam características distintas em relação aos países que primeiro se industrializaram. Tratava-se de um capitalismo que se desenvolveu de forma dependente em relação à acumulação de capital nas economias que chegaram ao capitalismo no século XIX e se construíram como potências imperialistas” (Mattos, 2017, p. 19).




    Essa discussão da POLOP levou ao desenvolvimento de uma teoria marxista da dependência (TMD) no Brasil por intelectuais que atuavam como dirigentes na organização: Ruy Mauro Marini, Vania Bambirra e Theotonio dos Santos. Mathias Luce explica que a TMD foi “a síntese do encontro profícuo entre a teoria do valor em Marx e a teoria marxista do imperialismo” (Luce, 2018, p. 9).5 Em relação a Marx, partiu-se em particular da discussão feita em O Capital (2017) sobre a lei de tendência à queda da taxa de lucros. Marx percebeu uma contradição entre a acumulação capitalista e sua dinâmica de desenvolvimento: embora a ampliação do capital leve à incorporação de uma quantidade cada vez maior de trabalhadores e trabalhadoras ao processo produtivo, a necessidade de ampliação da produtividade exige um investimento cada vez maior nos meios de produção como máquinas, tecnologia e matérias-primas, diminuindo a proporção entre esses últimos, chamados “trabalho morto” e a massa de pessoas trabalhadoras, o “trabalho vivo”. Como a mais-valia é extraída da classe trabalhadora e não do trabalho morto, há uma tendência à queda na taxa de lucro, que é justamente relacionada à extração de mais-valia do trabalho vivo (Mattos, 2017, P. 20-22).




    Essa tendência à queda na taxa de lucros é importante para entender economias capitalistas dependentes na medida em que existem “contratendências” para tentar frear esse efeito, tais como: a elevação do grau de exploração do trabalho; o pagamento de salários inferiores ao mínimo necessário para a manutenção e reprodução da força de trabalho; e o aumento de lucro com o comércio exterior. Quanto a esse último ponto, Marx indica que os países centrais conseguiriam vender mais caro para os dependentes por conta do “desenvolvimento industrial mais atrasado dos países compradores” e pelo fato de as relações de produção serem “menos desenvolvidas em países coloniais ou recém-saídos da situação colonial” (Mattos, 2017, p. 22). De acordo com Mattos, dessa forma “Marx demonstrava como a acumulação capitalista tendia a conectar parcelas cada vez mais amplas do planeta”, em um




    “processo de desenvolvimento global, porém profundamente desigual, pois as assimetrias entre os países que primeiro desenvolveram o modo de produção capitalista e os demais, arrastados por aqueles à submissão às leis da acumulação, tendem a se perpetuar” (Mattos, 2017, p. 23).




    Mattos (2017) ressalta, ainda, a importância das formulações de Lênin sobre o imperialismo e o desenvolvimento acelerado, mas desigual – do capitalismo nessa fase, bem como a formulação do “desenvolvimento desigual e combinado”, fixado por Trotsky, e que será depois fundamental para o desenvolvimento da teoria marxista da dependência.




    Embora não se filiasse diretamente a esse ramo político e teórico, Florestan Fernandes também desenvolveu sua análise sobre o capitalismo dependente com bases no marxismo. Já dentro do escopo da teoria marxista da dependência, as formulações de Ruy Mauro Marini ajudam a complexificar a caracterização do Brasil enquanto economia dependente. Uma das principais contribuições desse autor é o conceito de “superexploração” da força de trabalho, explicado por Mathias Luce como um processo em que




    “a corporeidade viva da força de trabalho é submetida a um desgaste prematuro; e/ou a reposição de seu desgaste acontece de tal maneira em que a substância viva do valor não é restaurada em condições normais (isto é, nas condições sociais dadas), ocorrendo o rebaixamento de seu valor (Luce, 2018, p. 135).




    Para entender esse conceito de forma mais concreta, Luce elenca e explica as formas com que a superexploração da força de trabalho se manifesta (Luce, 2018, pp. 177-196). Destaco, entre elas, o aumento da intensidade de trabalho, o prolongamento da jornada de trabalho e o pagamento da força de trabalho abaixo de seu valor. Essas formas viabilizam uma espécie de compensação, para a burguesia nacional, da apropriação externa na lógica do desenvolvimento desigual e combinado:




    “o capitalismo brasileiro só poderia desenvolver-se extraindo uma quantidade suficientemente elevada de mais-valor, de forma a garantir não só a reprodução do capital internamente, mas também a remuneração do capitalismo central, em uma espécie de compensação por suas desvantagens relativas” (Mattos, 2017, p. 28).




    Pensar o aspecto dependente do Brasil considerando a dinâmica do capitalismo global, superando a caracterização dos “atrasos” na sociedade brasileira como “sobrevivências” e compreendê-las como elemento da consolidação de interesses de frações burguesas nacionais e internacionais se apresenta como uma chave de entendimento muito importante para compreender o modo de produção capitalista no Brasil.




    Voltando à obra de Florestan Fernandes, essa chave de compreensão se sofisticou com as formulações amadurecidas nos textos de Significado do Protesto Negro, publicado em 1989, em que associa organicamente as questões raciais e de classe – aqui em uma abordagem não apenas teórica, mas abertamente política.6 Dessa obra, que reúne publicações de momentos diversos da vida do autor, vale destacar suas elaborações mais recentes, como em “Luta de raças e classes”, de 1988. Nesse artigo, Fernandes trata raça e classe como “duas polaridades, que não se contrapõem mas se interpenetram como elementos explosivos”, isto é, de potencial revolucionário (Fernandes, 2017, pp. 84-85):




    “Classe e raça se fortalecem reciprocamente e combinam forças centrífugas à ordem existente, que só podem se recompor em uma unidade mais complexa, uma sociedade nova, por exemplo. Aí está o busílis da questão no plano político revolucionário. Se além da classe existem elementos diferenciais revolucionários, que são essenciais para a negação e a transformação da ordem vigente, há distintas radicalidades que precisam ser compreendidas (e utilizadas na prática revolucionária) como uma unidade, uma síntese no diverso” (Fernandes, 2017, p. 85, grifo do autor).




    Essa argumentação é a base para uma intervenção do intelectual junto ao Partido dos Trabalhadores (PT), ao qual era vinculado, quanto à necessidade de compreender a classe trabalhadora brasileira como multirracial. Isso implicava compreender as especificidades das demandas da população negra, que não deveriam ser subsumidas nas reivindicações mais amplas da classe, mas também reconhecer a história de resistência da população negra, desde a luta pela libertação dos grilhões da escravidão e contra a exclusão que lhe foi imposta do pós-abolição até o centenário da “abolição” – cujo significado oficial Fernandes confronta em seu texto, em consonância com o movimento negro da época. Chama atenção ainda o uso das expressões “unidade” e “síntese no diverso” (Fernandes, 2017, p. 85), com as quais o autor parece dialogar com uma importante colocação de Marx na Introdução à Contribuição para a Crítica da Economia Política, em que afirma que “o concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por isso, é a unidade do diverso” (Marx, 1859, s.p.). Essa compreensão do conceito de classe dialoga diretamente com a concepção de classe da Teoria da Reprodução Social, questão que desenvolverei adiante.




    As reflexões que permeiam toda obra de Florestan articulam relações de classe e raciais no capitalismo, aumentando o escopo de análise para além do cenário nacional ao compreender como as dinâmicas do capital mundial entram nessa equação. Nesse sentido, ajudam a compreender como capitalismo, racismo e colonialismo/imperialismo se integram e produzem as condições em que se deram e se dão as relações sociais na sociedade brasileira.




    




    

      

        	1 É importante frisar que o pensamento racialista teve críticos mesmo em seu período de hegemonia. Exemplo disso é Machado de Assis, cuja literatura “recusou o estatuto científico das teorias racistas, ao qual destinou tenaz silêncio, só quebrado com mordazes ironias” (Schineider, 2018, p. 459).





        	2 Oliveira Viana (1883-1951) foi um historiador, sociólogo e jurista brasileiro, cuja obra foi marcada por posições conservadoras em seu objetivo de interpretação da realidade brasileira. Era anti-liberal e defensor de um Poder Executivo forte, por acreditar na incapacidade das massas populares para conduzir a si mesmas e a nação. Tal posição se baseava em concepções do determinismo geográfico e biológico, sendo particularmente afiliado às teorias racialistas de autores como Arthur de Gobineau e Vacher de Lapouge. Nesse sentido, defendia a necessidade de que a elite dirigente do país pertencesse à raça superior, ariana, para incutir seus padrões morais civilizatórios nas massas, compostas por mestiços e negros (Cf. http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/francisco-jose-de-oliveira-viana. Acesso em 16 jan. 2024).





        	3 O uso da expressão “ditadura empresarial-militar” indica uma tomada de posição em um importante debate historiográfico a respeito do golpe de 1964 no Brasil. Nesse debate, me oponho à corrente que sustenta uma narrativa sobre o golpe alinhada ao discurso dos vencedores, ao argumentar que “esquerda e direita foram igualmente responsáveis”, fazendo ecoar a própria justificativa dos golpistas quanto à existência de uma ameaça iminente de revolução comunista no Brasil naquele período (Melo, 2014, p. 158). A crítica a essa perspectiva revisionista resgata trabalhos fundamentais como a tese de René Dreyfuss, que demonstra não apenas a ingerência dos Estados Unidos no processo do golpe, como também que “uma articulação de interesses do capital multinacional e associado, [...] que se tornou a fração das classes dominantes mais beneficiada pela ditadura”( Melo,2014, p. 160). Destaca-se, assim, a ação do empresariado, além do oficialato militar, na articulação do golpe, o que não acontece no caso da expressão “ditadura civil-militar”. Esta última tem sido usada na defesa de uma “cumplicidade da ‘sociedade brasileira’ com a ditadura” – sociedade aqui entendida de forma reificada, como um ente homogêneo “capaz de ‘assumir responsabilidades’ ou ‘esquecer’”, deixando de lado o importante viés classista da parte “civil” do golpe (Melo, 2014, p. 168).





        	4 A crítica ao dualismo da oposição entre “atraso” e “modernidade” não surge pela primeira vez na obra de Hasenbalg; há uma intensa discussão sobre essa questão no campo da sociologia que não cabe nesse espaço. Para relevantes contribuições, conferir: Franco, 1997; Schwarz, 1992; Oliveira, 2003.





        	5 A teoria marxista da dependência, assim como as formulações de Florestan Fernandes, não se confunde com a teoria da dependência de Fernando Henrique Cardoso, mencionada anteriormente.





        	6 O autor chega a classificar essa obra como um “panfleto de estímulo à consciência crítica e à pugna política libertária” (Fernandes, 2017, p. 27).



      


    


  




  

    Capítulo 2: Gênero, sexualidade, raça e classe social nas Américas




    Relações de gênero, raça e capitalismo no Brasil




    As dinâmicas de gênero nas relações sócio-históricas brasileiras ficaram à margem da análise de Florestan Fernandes, salvo menções muito pontuais à situação das mulheres negras, por exemplo (Fernandes, 2017). O esforço de compreensão do papel estruturante do sexo e do gênero no capitalismo ficou a cargo de Heleieth Saffioti, sua orientanda e uma das maiores referências dos estudos sobre gênero e mulheres no Brasil. Como ocorreu com Fernandes, a ambição de Saffioti de entender a interação entre gênero e capitalismo no Brasil construiu a obra de uma vida inteira, havendo, portanto, significativas transformações em suas abordagens e conceituações. Longe de buscar delinear esse complexo e denso caminho intelectual, me debruçarei aqui sobre alguns aspectos que parecem particularmente promissores para uma proposta de síntese analítica.




    O livro A Mulher na sociedade de classes, publicado em 1969 como tese de livre docência, foi considerado como o primeiro grande avanço teórico do novo feminismo pós-Beauvoir (Connel; Pearse, 2015). Profundamente marcado por um referencial teórico marxista, foi escrito em um momento de grande limitação do acesso a essa bibliografia no Brasil, enfrentando também significativa ausência de obras que se dedicassem à inserção das mulheres no capitalismo. Esses limites não impediram a concretização de uma obra de grande fôlego, cujo objetivo era explicar como e por que “o fator sexo opera nas sociedades de classe de modo a alijar da estrutura ocupacional grandes contingentes do sexo feminino” (Saffioti, 2013, p. 39). As dificuldades de acesso à bibliografia resultaram em definições um tanto engessadas da categoria de modo de produção (Gonçalves, 2013, pp. 13-15), fundamental para a presente reflexão. Essas definições foram sofisticadas pela autora no artigo “A mulher no modo de produção capitalista”, de 1976, que incluo nas considerações a seguir.




    Dialogando com a obra de Florestan Fernandes, Saffioti intervém no debate sobre a (não) integração de determinados contingentes populacionais na sociedade capitalista no Brasil através das seguintes posições: 1) O preconceito contra esses contingentes populacionais não é estranho, mas sim parte integrante da dinâmica do capitalismo; 2) O advento do capitalismo não integrou as mulheres à ordem competitiva e seu desenvolvimento não resultará ulteriormente nessa integração.1 Sobre isso, a autora explica que




    “Ilusoriamente, tem-se acreditado que o desenvolvimento das forças produtivas elimina a utilização dos fatores naturais como justificativa da marginalização de enormes contingentes humanos quer do sistema de produção, quer da estrutura de poder da sociedade. [...] Em vez, pois, de se constatar uma associação negativa entre o desenvolvimento das forças produtivas e a utilização de critérios irracionais para a legitimação da ordem social vigente, verifica-se que a associação entre os dois fenômenos mencionados é altamente positiva, embora sutil. [...] Assim, na defesa de valores real ou supostamente mais altos, como o equilíbrio das relações familiais, o bom andamento dos serviços domésticos, a preservação dos métodos tradicionais de socialização dos imaturos, o respeito ao princípio moral da distância entre os sexos, faz-se a mais completa e racional utilização de critérios irracionais, tais como a debilidade física, a instabilidade emocional e a pequena inteligência femininas, a fim de imprimir ao trabalho da mulher o caráter subsidiário e torná-la elemento constitutivo por excelência do enorme contingente humano diretamente marginalizado das forças produtivas” (Saffioti, 2013, pp. 329-330).




    Podemos destrinchar, a partir desse trecho, algumas questões fundamentais. Primeiro, a autora percebe que a contradição aparente entre o desenvolvimento do capitalismo e formas “irracionais” de estratificação social baseadas em características “naturais”, como raça e sexo, na verdade constitui uma simbiose positiva para o capitalismo. Como essa operação acontece? Segundo Saffioti, a estratificação social no capitalismo é “altamente limitativa das potencialidades humanas”, fato que demanda uma constante renovação na crença de que a origem dessas limitações se localiza não no sistema, mas nos “caracteres naturais de certo contingente populacional” (Saffioti, 2013, p. 59). Essa crença resulta no entendimento de que a liberdade formal dos sujeitos no capitalismo só não se efetiva na realidade em virtude das “desvantagens maiores ou menores com que cada um joga no processo de luta pela existência” (Saffioti, 2013, p. 59). Assim,




    “Do ponto de vista da aparência, portanto, não é a estrutura das classes que limita a atualização das potencialidades humanas, mas, ao contrário, a ausência de potencialidades de determinadas categorias sociais que dificulta e mesmo impede a realização plena da ordem competitiva” (Saffioti, 2013, p. 59).




    Conforme a citação de Marx retirada de O Capital por Saffioti para servir de epígrafe em seu artigo, “toda a ciência seria supérflua se a aparência das coisas coincidisse diretamente com sua essência” (Marx apud Saffioti, 1976, p. 1). O capitalismo veicula a aparência de que os caracteres “naturais” são os limitadores das capacidades humanas, quando na verdade são as próprias relações capitalistas os responsáveis por essas limitações. É preciso então ir à essência, buscar nas relações de produção a explicação da “seleção de caracteres raciais e de sexo para operarem como marcas sociais que permitem hierarquizar [...] os membros de uma sociedade historicamente dada” (Saffioti, 2013, p. 60).




    Cabe, portanto, atentar para uma segunda questão: o lugar das mulheres e do trabalho feminino no modo de produção capitalista. No artigo de 1976, Saffioti define o modo de produção capitalista como a




    “combinação histórica específica que resulta da autonomização relativa do processo econômico, inaugurando formas inéditas de relações de produção nas quais se acham incorporadas e redefinidas as antigas formas de relações de produção” (Saffioti, 1976, p. 2).




    Sua concepção dialoga com o debate a que me referi anteriormente, presente na obra de Florestan Fernandes, sobre a forma como relações sociais de modos de produção anteriores se expressariam no capitalismo (para Florestan em A Integração do Negro, como “sobrevivências”). A autora esclarece que não há coexistência de modos de produção diferentes, mas uma redefinição de antigas relações sociais que se incorporam ao modo de produção capitalista para servir à sua reprodução. Mais que isso, a sobrevivência do capitalismo depende da preservação dessas relações “pré-capitalistas” redefinidas, na medida em que não são diretamente produtivos mas influenciam a mais-valia obtida de outras formas. O trabalho doméstico, para Saffioti, é um desses “bolsões pré-capitalistas” que mantém relação simbiótica com o modo de produção capitalista, pois




    “caracteriza-se pela produção de valores de uso diretamente consumidos pela família, não podendo afirmar-se que esteja organizado em moldes capitalistas [...]. Embora o fruto de seu trabalho não circule no mercado capitalista, a dona de casa desempenha função importantíssima na preservação do sistema capitalista, na medida em que os serviços que presta incidem diretamente na produção e na reprodução da força de trabalho, mercadoria imprescindível à reprodução do capital” (Saffioti, 1976, pp. 3-4).




    Saffioti traz aqui a fundamental dimensão da reprodução da força de trabalho, especialmente importante para a presente discussão. Ao longo deste livro, quando tratar do modo de produção capitalista e suas relações sociais típicas, me remeto tanto às relações de produção como às de reprodução. Reprodução social, na literatura marxista, pode referir-se a dois sentidos distintos: à “reprodução de um sistema inteiro de relações sociais” e ao “domínio mais específico da renovação e da manutenção da vida e das instituições e o trabalho necessário aí envolvido” (Brenner; Laslett apud Arruzza, 2017, p. 40). A integração desse segundo sentido à análise do capitalismo tem sido defendida por feministas marxistas há décadas, movimento que teve como um de seus resultados a Teoria da Reprodução Social, que destrincharei mais à frente.




    É importante frisar que trabalho reprodutivo não é sinônimo de trabalho doméstico, sendo mais amplo que este último e podendo incluir trabalhos que ocorrem fora da unidade doméstica. Ainda assim, é relevante que grande parte desse trabalho social recaia sobre as mulheres, sendo frequentemente subsumido no âmbito do privado pela instituição social da família nuclear no capitalismo.2 Da mesma maneira, “reprodução social” é um termo mais abrangente que “reprodução da força de trabalho”, mas esses conceitos ainda demorariam algum tempo para se consolidar no debate do feminismo marxista, considerando o momento em que Saffioti escrevera.




    A conceituação de modo de produção da autora, ao menos até o texto de 1976, faz uso da metáfora da base/superestrutura para compreender de que maneira o capitalismo alija as mulheres e lucra com suas atividades. Essa metáfora, presente em Marx, dividiu a tradição marxista quanto a suas possibilidades e limites. De modo simplificado, pode-se dizer que ela designa uma estrutura econômica da sociedade e uma superestrutura, ou seja, aquilo que se ergue por sobre essa base fundante que é a estrutura, em que outros aspectos do social se apresentam, tais como a cultura, a política e a ideologia.




    Para Saffioti, as capacidades femininas são subvalorizadas no “plano superestrutural” e, no plano “estrutural”, há uma inserção periférica das mulheres no sistema produtivo. Em outras palavras, para lucrar com o trabalho doméstico feminino, forma “arcaica” de trabalho redefinida no seio do capitalismo, a “ideologia do patriarcalismo” (Saffioti, 1976, p. 9) engendra preconceitos que impõem limites “naturais” à integração das mulheres no sistema. Simultaneamente, são impostas limitações à sua participação nas atividades produtivas, por exemplo, na indústria. Assim, há uma separação analítica entre a superestrutura ideológica (preconceito) e a estrutura econômica (relações de produção). Os preconceitos, então, “nutrem-se da seiva” oferecida pela estrutura “e proliferam, contraem-se e diferenciam-se segundo as conveniências da base econômica da sociedade” (Saffioti, 1976, p. 8).




    A metáfora da base/superestrutura é vista de forma crítica na tradição de crítica ativa do marxismo (Mattos, 2012), à qual E.P. Thompson se filia e com a qual concordo. Mais à frente nos debruçaremos mais sobre essa questão, bastando por hora apontar que ela potencialmente separa em dois planos dimensões da realidade que na verdade se encontram integradas, determinando-se umas às outras. De todo modo, a separação analítica de Saffioti não a impede de formular uma concepção integral da “elaboração social do fator sexo”, que, como defende, “não pode ser tomada simplesmente enquanto variável ideológica sem eficácia na produção, mas, ao contrário, como um fenômeno cujas raízes se incrustam no núcleo econômico do modo de produção capitalista e, neste sentido, como parte constitutiva deste” (Saffioti, 1976, p.9).




    Essa separação entre base econômica e superestrutura ideológica será matizada nas formulações posteriores de Saffioti, à medida que se aproxima das discussões do feminismo em meados dos anos 1980. Um conceito chave para a superação dessa concepção estanque é o de “dominação-exploração”. Na obra de divulgação intitulada O Poder do Macho (1987), Saffioti veicula de maneira bastante didática uma série de noções que se tornarão básicas para sua obra a partir de então. Ela passa a adotar o conceito de “patriarcado”, muito presente no debate feminista da época, definindo-o como um “sistema de relações sociais que garante a subordinação da mulher ao homem” (Saffioti, 1987, p. 26). A autora explica, na obra de 1987, que “o patriarcado não se resume a um sistema de dominação, modelado pela ideologia machista. Mais do que isto, ele é também um sistema de exploração (Saffioti, 1987, p. 50). Há aqui as bases para o conceito de dominação-exploração, cunhado em debate com feministas francesas que caracterizavam o patriarcado como um “sistema sociopolítico”, localizado apenas no âmbito da dominação (Combes; Haicault apud Saffioti, 1985, p. 104). “Dominação-exploração” busca superar, por um lado, a noção de que a base econômica do patriarcado se expressa apenas no âmbito produtivo (discriminação salarial, segregação ocupacional, etc.), estando também presente no controle da sexualidade e da capacidade reprodutiva das mulheres (Saffioti, 2015, p. 113). Por outro lado, procura ir além de uma concepção tripartite de sociedade, que separe político, econômico e social. Assim, “a dominação-exploração constitui um único fenômeno, apresentando duas faces” (Saffioti, 2015, p. 113).




    Outra importante mudança de perspectiva se dá quanto à abordagem da interação entre sexo, raça e classe social. Em A Mulher na sociedade de classes, as duas primeiras são tidas como “categorias subalternas” que “operam segundo as necessidades e conveniências do sistema produtivo de bens e serviços” (Saffioti, 2013, p. 60). Já a partir de O Poder do Macho, Saffioti passa a tratar a questão sob outro ponto de vista. Ela afirma que os “três esquemas básicos de dominação atuantes na sociedade brasileira” – “patriarcado”, “preconceito racial” e “classes sociais” – não podem ser tomados isoladamente exceto para fins analíticos, pois operam juntos na realidade. Assim, não podem ser hierarquizados na análise sociológica ou na luta política (Saffioti, 1987, p. 59).




    Buscando evidenciar essa unidade das relações sociais, a autora cunha o conceito de “patriarcado-racismo-capitalismo”, sobre o qual podemos encontrar formulações teóricas mais acabadas no livro Gênero patriarcado violência, publicado em 2004. Com esse conceito, a autora pretende afirmar que o capitalismo não deve ser adjetivado como “patriarcal” ou “racista”, mas que as relações patriarcais, raciais e capitalistas se entrelaçam, conformando a realidade social. A esse entrelaçamento Saffioti denomina “nó”, outra categoria fundamental de seu corpus teórico.




    Antes de nos determos em tais conceitos, vale comentar que a autora passa também a usar o conceito de gênero, juntamente ao de patriarcado. Enquanto esse último foi significativo de sua aproximação com o movimento feminista a partir dos anos 1980, “gênero” é adotado por Saffioti com algumas ressalvas, mais tardia e progressivamente. De fato, a história do feminismo na academia é marcada por um embate entre aquelas que acreditam que o gênero é útil como categoria histórica, analítica e relacional, e outras que percebem nele um apagamento das categorias “mulher” e “feminismo” em um termo menos ameaçador para o status quo e, por isso, menos combativo.3 Ao combinar o uso de gênero e patriarcado, Saffioti parece considerar ambos os aspectos, argumentando que o primeiro “não explicita, necessariamente, desigualdades entre homens e mulheres. Muitas vezes a hierarquia é apenas presumida” (Saffioti, 2015, p. 15). Defende, por isso, que não se abandone o patriarcado, por ser “o único conceito que se refere especificamente à sujeição da mulher” e “singulariza a forma de direito político que todos os homens exercem por serem homens” (Pateman apud Saffioti, 2015, p. 58). Ela não se furta, ainda assim, de usufruir das potencialidades do conceito de gênero. Em artigo de 2001, chega a estabelecer diálogo com Judith Butler, autora ligada às teorias pós-estruturalistas e queer. Afastando-se de uma concepção binária que o predominante uso da categoria “sexo” até então poderia indicar, Saffioti traz os conceitos de “inteligibilidade cultural de gênero” e de “performance de gênero” de Butler para argumentar que há, na realidade, “múltiplas matrizes de gênero: uma dominante e as demais competindo por hegemonia” (Saffioti, 2001, p. 124). Nessa leitura, ao performarem o gênero, os sujeitos transitariam entre essas matrizes, comportando-se segundo várias delas - sejam dominantes ou alternativas (sendo estas últimas as que perturbam a hegemonia de gênero).




    Como vimos, para Saffioti, nem o gênero nem o patriarcado operam isoladamente. Segundo ela,




    “o gênero, a raça/etnicidade e as classes sociais constituem eixos estruturantes da sociedade. Essas contradições, tomadas isoladamente, apresentam características distintas daquela que se pode detectar no nó que formaram ao longo da história” (Saffioti, 2015, p. 83).




    O nó, portanto, não representa a soma desses eixos, mas “uma condensação, uma exacerbação, uma potenciação de contradições”, que nele “atuam, de forma imbricada” (Saffioti, 2015, p. 83). É interessante a observação pela autora de que a imagem do nó não indica uma relação rígida, mas frouxa, entre os “eixos estruturantes da sociedade”, deixando espaço para certo grau de mobilidade entre eles. Em síntese:




    “as classes sociais são, desde sua gênese, um fenômeno gendrado. Por sua vez, uma série de transformações no gênero são introduzidas pela emergência da classe. Para amarrar melhor essa questão, precisa-se juntar o racismo. O nó formado por estas três contradições apresenta uma qualidade distinta das determinações que o integram. Não se trata de somar racismo + gênero + classe social, mas de perceber a realidade compósita e nova que resulta desta fusão” (Saffioti, 2015, p. 122).




    Para a autora, sendo o patriarcado um sistema de dominação anterior ao capitalismo, o primeiro se molda para coexistir e potencializar o processo de dominação-exploração presente no segundo. Essa relação é alterada conforme o contexto social e os processos de desenvolvimento e crise por que passa o capitalismo desde sua gênese. Portanto, “não há de um lado dominação patriarcal e, de outro, a exploração capitalista, não existe um processo de dominação separado de outro de exploração”, mas de dominação-exploração, como vimos (Saffioti, 2015, p. 138). O conceito de nó está diretamente ligado ao de “patriarcado-racismo-capitalismo” (por vezes, a autora refere-se apenas a “patriarcado-capitalismo”), ambos sublinhando a unidade desses sistemas de relações sociais na realidade:
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